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PROPOSTA DE PESQUISA: A ÁREA DE POLÍTICA PÚBLICA INFLUENCIA O 

TIPO DE AVALIAÇÃO? UM ESTUDO COMPARADO SOBRE AVALIAÇÃO IN 

ITINERE E EX POST NOS GOVERNOS NACIONAIS DA AMÉRICA LATINA 

 

1 - INTRODUÇÃO 

 

A avaliação e o monitoramento são dois estágios fundamentais do planejamento do 

Estado. Os mesmos ocupam espaço crescente nas pesquisas acadêmicas, e sua relevância no 

debate a respeito da efetividade e do impacto das políticas públicas em diferentes áreas de 

atuação é evidenciada pelos diversos encontros temáticos e fóruns ao redor do globo.  

O enfoque do presente pré-projeto de dissertação se dá nos últimos estágios do ciclo 

político, na avaliação de políticas, monitoramento e aperfeiçoamento (evaluation), o qual são 

avaliados as políticas já implementadas, verificando seus reais impactos. São percebidos assim, 

as carências dessas políticas e os efeitos indesejados decorrentes da ação, de modo a extrair 

percepções e aprendizados para o desenvolvimento de ações e futuras políticas públicas. Na 

referida etapa, se porventura os objetivos da política em questão forem atendidos, o ciclo 

político é passível de suspensão ou encerramento, caso contrário, pode resultar no início de um 

novo ciclo, ou seja, novamente à etapa de percepção e definição das problemáticas.  

O estabelecimento da "função avaliação" como etapa basilar do planejamento na 

América Latina aconteceu apenas entre o fim da década de 1980 e começo da década de 1990, 

sendo operacionalizada visando a prosperidade da reforma do Estado com base em três 

propósitos: a) a adoção de uma perspectiva de austeridade dos gastos públicos, b) a persecução 

de melhoria da eficiência e da produtividade, de ampliação da flexibilidade gerencial e da 

capacidade de resposta dos governos, c) a maximização da transparência da gestão pública e de 

responsabilização dos gestores, o cidadão vindo em primeiro plano (Melo, 1998). 

Desde os anos 1980, a dívida externa dos países latino-americanos já vinha sendo 

negociada diretamente com organismos internacionais de financiamento como por exemplo: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e Banco Mundial (World Bank), através de 

dívidas condicionadas e cartilhas de reforma impositivas dessas organizações.  

É sabido que existe grande variação nos tipos de avaliações que foram implantadas 

nos diversos setores de avaliação governamental, sendo muito mais cedo em alguns países e 



setores governamentais do que em outros. Como é disciplinado por Faria (2003), 

hodiernamente verifica-se uma multiplicidade de perspectivas, conjecturas incipientes e 

aspectos de análise que visam interpretar à variedade de técnicas e metodologias no processo 

de gerenciamento das políticas públicas, tendo em consideração um paradigma marcado pela 

incerteza, complexidade e uma certa interdependência assimétrica. 

Surgem, portanto, questionamentos sobre os motivos para estas diferenças 

ocorrerem na adoção de práticas de avaliação in itinere (políticas e programas em andamento) 

e ex post (políticas e programas encerradas) dentre esses diferentes setores de política pública 

nos diversos países da América Latina. 

Destarte, diante das circunstâncias apresentadas, propõe-se como pergunta de 

pesquisa: Qual a influência das diferentes áreas de Política Pública (setores de intervenção 

governamental nacional) na adoção dos tipos de avaliação em países da América Latina? 

 De forma a recalcitrar à pergunta de pesquisa delimitou-se como objetivo geral:  

Analisar comparativamente a influência das diferentes áreas de Política 

Pública na adoção dos tipos avaliativos de políticas públicas nos governos nacionais da 

América Latina.  

 De modo a melhor instrumentalizar o objetivo geral, foram determinados os 

consequentes objetivos específicos:  

 

a) Estudar o estado da arte acerca da avaliação in itinere e ex post de políticas 

públicas em governos federais/nacionais; 

b) Analisar as modalidades/ tipos/ modelos de avaliação in itinere e ex post de 

políticas públicas mais utilizados nos governos nacionais da Argentina, Brasil, Chile, 

Colômbia, Equador, México e Peru; 

c) Analisar o processo de construção histórica e os motivos da adoção corrente dos 

modelos de avaliação de políticas públicas nos governos nacionais da Argentina, Brasil, Chile, 

Colômbia, Equador, México e Peru. 

d) Compreender a influência das organizações internacionais na adoção de práticas 

avaliativas; 



e) Traçar um panorama latino-americano acerca do nível de desenvolvimento das 

metodologias de avaliação. 

 

2 -  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 

Políticas públicas encontram-se presentes no dia a dia da população mundial, e 

afetam a todos os seres, explícita ou implicitamente, não obstante de gênero, etnia, ou grupo 

social. As mesmas se referem ao conteúdo concreto e ao conteúdo simbólico das decisões 

políticas, bem como o processo de confecção e operacionalização dessas decisões. 

Uma política pública é: 

 

Uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público. Política pública é um 

conceito abstrato que se materializa com instrumentos concretos como, por exemplo, 

leis, programas, campanhas, obras, prestação de serviço, subsídios, impostos e taxas, 

decisões judiciais, entre muitos outros (SECCHI, 2013, p. 5). 

 

O ciclo de políticas públicas, processo o qual se dá a elaboração de políticas 

públicas, pode ser entendido com um diagrama que compila de forma sequencial as fases ou 

etapas existentes na elaboração de uma determinada política pública. 

Neste sentido, Secchi (2013) assevera que apesar de haverem distintas versões para 

a visualização do ciclo de políticas públicas, o modelo pode ser restrito à sete principais fases: 

1) identificação do problema; 2) formação da agenda; 3) formulação de alternativas; 4) tomada 

de decisão; 5) implementação; 6) avaliação; 7) extinção. 

Além disso, as políticas públicas podem ser divididas em subsistemas de política 

pública. Os subsistemas de política pública envolvem tanto o Estado, quanto os atores sociais 

nele contidos em complexas e sistemáticas interações. Estes subsistemas são compostos por 

pessoas, ideias e organizações, e residem no interior de um vasto sistema político-econômico. 

A forma que essas entidades encontram-se sistematizadas internamente e como relacionam-se 

umas com as outras, influencia o comportamento dos atores políticos (HOWLETT E 

RAMESH, 2003). 



 

2.2 AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

Como alude Anderson (1979), a dinâmica avaliativa de uma política pública dá-se 

mediante decisões deliberadas no que se refere a validade de ideias e proposições à ação 

pública, bem como sobre o êxito ou fracasso de políticas, programas e projetos, colocados em 

prática. 

Costa e Castanhar (2003) trazem que partindo da definição supracitada, a avaliação 

de políticas públicas ainda se distingue em três eixos basilares: A avaliação ex ante (a qual o 

processo de avaliação se dá antes do processo de implementação da política); Avaliação in 

itinere (onde o processo avaliativo ocorre durante o processo de implantação, visando corrigir 

pequenos ajustes marginais); e a avaliação ex post (posteriormente ao processo de 

implementação da política pública) 

Por um lado, avaliações ex ante convidam a uma reflexão enfocada na criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de políticas públicas, visando um desenho e planejamento caso a 

caso. Em contrapartida, a avaliação ex post é uma ferramenta valiosa na tomada de decisões 

durante a execução da política pública – informando ao gestor o que aprimorar e como executar 

esse procedimento–, assim como melhorar a aplicação de recursos públicos no âmbito das 

diferentes políticas públicas setoriais. 

Segundo o autor sueco Evert Vedung (2010), em meados de 1965, ocorreu uma 

notável mudança de interesse na forma como se dava o processo de avaliação em alguns 

governos. Da gestão orientada para o processo e da análise ex ante das prováveis consequências 

das intervenções propostas, começou a se dar um maior valor para análises ex post das 

intervenções já adotadas ou concluídas. 

A constatação da efetividade de uma política pública se dá, necessariamente, 

através de seu monitoramento e sua avaliação. Avaliações que produzam resultados confiáveis 

permitem o aperfeiçoamento de políticas e justificam investimentos ou economia de recursos, 

evidenciando e alcançando os resultados esperados de maneira eficiente, legitimando assim, 

todo o processo.  

Visto que a avaliação de políticas públicas possui uma importância conceitual e 

metodológica, a mesma se mostra como instrumento essencial para o aperfeiçoamento das 

ações governamentais. A Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização para a 



Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Comissão Econômica para a América 

Latina e Caribe (Cepal), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial, 

e o Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento (Clad) manifestam-se 

como protagonistas na produção e difusão de projetos e metodologias avaliativas (RAMOS e 

SCHABBACH, 2012). 

Conforme a teoria de Vedung (2010), o progresso dos estudos acerca da avaliação 

de políticas públicas em escala global pode ser subdividido em quatro ondas de propagação. 

Essas ondas são fragmentos de ondas ainda maiores, nas quais a metodologia de avaliação foi 

acoplada a diversas doutrinas de governança do setor público mais gerais, com fortes correntes 

de influência tanto da esquerda quanto da direita no espectro político. 

O autor discerniu quatro ondas de avaliação com acumulações concomitantes de 

sedimentos: a onda impulsionada pela ciência, a onda orientada para o diálogo, a onda 

neoliberal e a onda da evidência, respectivamente abordadas a seguir: 

A primeira onda tange ao final da década de 1950 e início da década de 1960 e 

repousava sobre a racionalidade “meios-fins”, emanada do pensamento de Max Weber. Os 

principais intuitos dos estudos nessa etapa residiam no acompanhamento e análise dos 

resultados das políticas implementadas, visando averiguar os impactos resultantes do programa 

ou política, por meio da identificação de possíveis externalidades positivas ou negativas.  

A segunda onda retratada pelo autor desenhou-se em meados da década de 1970, 

através de uma demanda dos acadêmicos e pesquisadores por uma maior pluralidade no campo 

da avaliação de políticas públicas. A onda orientada ao diálogo preocupava-se com os 

stakeholders envolvidos no ciclo político, visando trazê-los para a tomada de decisão no 

processo de avaliação de políticas públicas. Longe de ser realizada como rigorosa 

experimentação científica de dois grupos, a avaliação das partes interessadas deveria ser 

conduzida por discussão, diálogo e comunicação entre iguais, até mesmo deliberação. 

O terceiro período histórico, intitulado de onda neo-liberal por Vedung (2010), foi 

introduzida no início da década de 1980 e trouxe consigo mais uma modificação no paradigma 

dos estudos avaliativos. O autor descreve esse período como uma enxurrada de princípios e 

abordagens neoliberais no campo de estudos avaliativos, com enfoque na redução da 

intervenção estatal e fomento da livre iniciativa e de parcerias público-privadas em uma 

economia de livre mercado. Ao contrário do que era pregado anteriormente, o setor público ao 

invés de ser considerado a solução para os problemas, tornou-se o problema a ser solucionado”. 



Por fim, a quarta e última onda relatada pelo autor é chamada “onda da evidência: 

o retorno da experimentação”. A quarta onda de avaliação teve seu início em meados de 1995 

ao início dos anos 2000, tendo influenciado principalmente países nórdicos e do Atlântico 

Norte. A onda de evidências pretende arquitetar o campo de estudos avaliativos partindo do 

pressuposto da metodologia científica; Com uma análise de cunho apolítico, sem o enfoque 

administrativo ou orientado para o cliente. Essa onda de pesquisa trata de estudos focalizados 

na evidência científica e que almejam separar o que funciona do que não funciona. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Considerando os objetivos que embasam o pré-projeto, a concepção metodológica 

empregada na pesquisa possui caráter exploratório descritivo através de um estudo de caráter 

comparativo de casos múltiplos dos sete maiores países da América Latina (LAKATOS, 

MARCONI, 1992; YIN, 1994). Por meio de abordagem qualitativa e mediante análise de 

relatórios de avaliação de políticas públicas, tem-se por intuito verificar a correlação entre a 

área que a política pública encontra-se inserida e o tipo de avaliação de política pública utilizada 

(verificando assim, a relação da variável independente para com a variável dependente, 

respectivamente). 

Como versa o autor Jamil E. Jreisat (2011), para além da constatação de distinções 

e similitudes entre as unidades estudadas, os estudos de cunho comparado tem por desígnio 

perceber padrões e boas práticas que possam convir de exemplo e aperfeiçoar as organizações 

confrontadas. 

No que tange à escolha das unidades analisadas, a literatura recomenda que sejam 

definidos critérios de seleção com justificativa teórica e respaldo empírico, fugindo de amostras 

por conveniência. Dessa maneira, faz-se necessário avidenciar a homogeneidade ou 

heterogeneidade entre os casos determinados, de modo que os contrastes e as correlações dos 

fenômenos político-administrativos sejam constatáveis (VAN DE WALLE; BRANS, 2018; 

GEEVA-MAY et al., 2018; PETERS et al., 2018). 

Uma vez que a pesquisa visa analisar e descrever como se deu e como se dá o 

processo de avaliação de políticas públicas e a influência de organismos internacionais no 

desenvolvimento dessas políticas nos países abordados, o objetivo é captar, assimilar e 



classifica-los através do conhecimento e experiência dos atores sensíveis ao processo em seus 

respectivos países. De modo a traçar um panorama geral do bloco, idealiza-se realizar um 

estudo de casos múltiplos, através da leitura, interpretação e análise de relatórios de avaliação 

de política pública com sete países da América Latina, percebendo os critérios de diversidade 

étnico-culturais, possuindo uma população maior que 15 milhões de habitantes, excluindo a 

Venezuela (28,3 milhões de habitantes) de maneira arbitrária dada a dificuldade de acesso a 

dados, informações e especialistas em avaliação de políticas públicas. Destarte, a escolha dos 

casos teve como parâmetro a seleção dos sete maiores países da América Latina em termos 

populacionais, sendo eles1: 

a) Argentina: 45,1 milhões de habitantes; 

b) Brasil: 212,5 milhões de habitantes; 

c) Chile: 19,1 milhões de habitantes; 

d) Colômbia: 50,8 milhões de habitantes; 

e) Equador: 17,6 milhões de habitantes; 

f) México: 128,9 milhões de habitantes; 

g) Peru: 32,9 milhões de habitantes. 

O conjunto de países abordados no presente pré-projeto fornecem uma variedade 

de casos passíveis de comparações férteis no que tange a avaliação de políticas públicas, visto 

que os mesmos partilham aspectos históricos e culturais similares, além de apresentarem 

distinções e contrastes importantes, como formas de Estado diferentes - tornando válida a 

pesquisa. Vale salientar ainda que os países abordados perpassaram, em períodos análogos, por 

intensas e profundas crises sociais e econômicas, por regimes ditatoriais, governos oligárquicos, 

governos populistas, e ulteriormente, por políticas neoliberais de privatização. Nessa senda, 

esse complexo quadro de dinâmicas nacionais e regionais faz das análises comparativas um 

desafio enriquecedor. 

Torna-se válido evidenciar que no presente pré-projeto, será abordada apenas a 

esfera do poder executivo, na administração direta dos governos nacionais. A princípio, será 

realizado um estudo bibliográfico no que tange a avaliação de políticas públicas e seus assuntos 

correlatos. Ulteriormente, far-se-á um aprofundamento teórico acerca do papel e formas de 

                                                           
1 Fonte: IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (2020). 



influência das organizações internacionais dentro da etapa de avaliação de políticas públicas, 

considerando como fonte os principais livros, artigos científicos e pesquisas. Objetiva-se com 

isso, construir um sólido sustentáculo teórico da pesquisa. 

A amostragem do estudo, preliminarmente, se dará através da leitura, interpretação 

e análise dos relatórios oficiais de avaliação de políticas públicas disponibilizados nos portais 

institucionais eletrônicos oficiais dos ministérios de governo, órgãos autônomos que 

encontram-se no topo da estrutura administrativa federal ou nacional e são subordinados 

aos órgãos independentes. Este processo de amostragem do presente estudo exploratório e 

qualitativo se dará por conveniência e ocorrerá nos seguintes órgãos, em todos os países 

abarcados no estudo: 

• Ministério da Fazenda/Economia/Finanças ou outro correlato; 

• Ministério de cunho Social (visto que cada país adota sua própria nomenclatura, como por 

exemplo: Ministério da Cidadania ou Ministério da Ação Social). 

• Ministério da Saúde ou outro correlato; 

• Ministério da Educação ou outro correlato. 

A análise dos relatórios será realizada com intuito de verificar a correlação entre a 

área de política pública e as modalidades/ tipos/ modelos de avaliação in itinere e ex post de 

políticas públicas adotados. Para que seja viável conceber uma análise comparativa, e visando 

a formulação de uma análise ampla, e que proporcione uma fácil assimilação acerca do cenário 

latino-americano, tem-se por intuito cruzar as informações e dados expostos nos relatórios de 

avaliação dos ministérios (variáveis dependentes), bem como os elementos encontrados na 

teoria já abordada anteriormente do autor Evert Vedung (2010), tidas como as variáveis 

independentes no presente pré-projeto. 

 

4 CRONOGRAMA  

Atividades: Prazos: Status: 

Iniciar a estruturação da dissertação 08/08/2022 PENDENTE 

Iniciar a pesquisa bibliográfica 08/08/2022 PENDENTE 

Iniciar as leituras acerca de "políticas públicas", "estudos 

comparados" e "avaliação de políticas públicas 

10/08/2022 PENDENTE 



Iniciar os fichamentos dos textos 10/08/2022 PENDENTE 

Finalizar as leituras e fichamentos 15/11/2022 PENDENTE 

Finalizar a fundamentação teórica 02/03/2023 PENDENTE 

   

Iniciar a contextualização do estudo de caso 03/03/2023 PENDENTE 

Finalizar a contextualização do estudo de caso 13/04/2023 PENDENTE 

Período para realização da análise dos relatórios de avaliação 

de políticas públicas 

01/06 a 

30/07/2023 

PENDENTE 

Período de qualificação/aprovação do projeto pela banca 

avaliadora/examinadora 

01/08/2023 a 

30/08/2023 

PENDENTE 

        Período para a formulação do quadro síntese dos 

relatórios de avaliação de políticas públicas 

01/09/2023 a 

31/10/2023 

PENDENTE 

Período para o cruzamento de informações e comparação dos 

relatórios de avaliação de políticas públicas com base no 

quadro síntese 

01/11/2023 a 

30/12/2023 

PENDENTE 

Revisar e sintetizar os dados 01/03/2024 a 

31/03/2024 

PENDENTE 

Revisar a dissertação  15/04/2024 PENDENTE 

Finalizar a dissertação 31/05/2024 PENDENTE 

Defesa - PENDENTE 
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